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RESUMO 
 

Monografia de Graduação 
Curso de Ciências Econômicas  

Universidade Federal de Santa Maria 
 

SITUAÇÃO ATUAL E RETROSPECTO EVOLUTIVO DO PROJETO 
ESPERANÇA COOESPERANÇA EM SANTA MARIA ï RS  

(1987 A 2014) 
 

AUTORA: BIBIANA ROSA 
ORIENTADORA: RITA INÊS PAETZHOLD PAULI 

Data e Local da Defesa: Santa Maria, 09 de julho de 2015. 
 

Este trabalho apresenta o estudo das principais alterações verificadas com o 
desenvolvimento histórico do Projeto Esperança Cooesperança e, às manifestações 
econômicas e sociais  ocorridas nas condições de vida das pessoas/famílias do 
meio rural vinculadas formalmente a esse Programa. A importância do estudo 
vincula-se ao crescente interesse público e que seu debate vem se tornando 
frequente no meio acadêmico e nas organizações da sociedade civil, na medida em 
que surgiu como um movimento de reação a crise do trabalho e a exclusão social. A 
metodologia que norteia esta pesquisa do ponto de vista de sua abordagem mais 
geral é dominantemente indutiva. Trata-se de um estudo de caso com informações 
quali-quantitativos, e descritivos. O tratamento estatístico dos dados da pesquisa de 
campo, contou com o instrumento SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences).  Os resultados mostram que de 2009 a 2015, dez grupos novos  
ingressaram no projeto e, dentre todos 24,33% tem o terminal COOESPERANÇA 
como único canal de comercialização das mercadoria produzidas. Os impactos 
positivos que a economia solidária proporciona na vida das famílias associadas 
podem ser percebida pelo grau de satisfação em relação ao projeto e pelo otimismo 
da maioria dos grupos. Conclui-se que o Projeto Esperança/Cooesperança é um dos 
empreendimentos de destaque no âmbito da economia solidária em Santa Maria e 
no Rio Grande do Sul. 
 

Palavras-chave: Economia Solidária. Projeto Esperança/Cooesperança. Agricultura 

Familiar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

Graduation Thesis 
Course of Economic Sciences 

Federal University of Santa Maria 
 

 
CURRENT SITUATION AND RETROSPECT HOPE PROJECT 

EVOLVING COOESPERANÇA IN SANTA MARIA - RS 
(1987 TO 2014) 

 
AUTHOR: BIBIANA ROSA 
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This paper presents the study of the major changes with the historical 

development of Cooesperança Project Hope and the economic and social events 
that occurred in the living conditions of people / families in rural areas linked formally 
to the program. The importance of the study is linked to the growing public interest 
and that your debate is becoming common in academia and the civil society 
organizations to the extent that emerged as a reaction movement of labor crisis and 
social exclusion. The methodology that guides this point of view the research of their 
more general approach is predominantly inductive. It is a case study with qualitative 
and quantitative information, and descriptions. Statistical analysis of the field 
research data, relied on SPSS instrument (Statistical Package for Social Sciences). 
The results show that from 2009 to 2015, ten new groups joined the project and, of 
all 24.33% has the terminal COOESPERANÇA the sole marketing channel of the 
produced goods. The positive impact that the social economy provides the life of the 
associated families can be perceived by the degree of satisfaction with the project 
and the optimism of most groups. It is concluded that the Projeto Esperança/ 
Cooesperança is one of the prominent enterprises within the social economy in 
Santa Maria and Rio Grande do Sul. 

 
Key words: Solidarity Economy. Project Hope / Cooesperança. Family Farming. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

No mundo, a Economia Solidária se insere em um contexto social visto que a 

crise gerada pós Revolução Industrial permitiu o surgimento e o avanço de novas 

formas de organização do trabalho. Não há dúvida de que esta surge como uma 

reação ao desemprego, à concentração de renda, à acumulação de capital e à 

exclusão social, aparecendo como uma promessa de minimização da 

vulnerabilidade social.  Entre os seu adeptos, e pela literatura sociológica e vertentes 

da ciência econômica, é entendida como sendo uma nova maneira de produzir, 

ligada ao consumo e a distribuição de riqueza, onde seu foco central é a valorização 

do ser humano e não do capital. 

Neste contexto, consolidam-se várias experiências coletivas de trabalho 

organizadas sob forma de cooperativas, associações, empresas autogestionárias 

ou, redes de cooperação, entre outras. Sua produção tem base associativista e 

cooperativista e se caracteriza pela autogestão, ou seja, pela autonomia de cada 

unidade ou empreendimento e pela igualdade entre seus membros. 

No Brasil, as primeiras cooperativas de economia solidária datam do início da 

década de 1980, surgindo como reação ao desemprego estrutural que se agravou 

ainda mais na década de 1990, com a abertura do mercado interno às importações. 

Durante esse processo, o setor de serviços mostrou-se incapaz de absorver os 

trabalhadores desempregados, ocasionando assim a miséria, a marginalidade e a 

violência. 

Uma grande parte da história da Economia Solidária no Brasil pode ser 

encontrada em Santa Maria ï RS. Nesse sentido a pesquisa busca descrever as 

principais alterações verificadas com o desenvolvimento histórico do Projeto 

Esperança Cooesperança e, fundamentalmente, mostrar o momento atual referente 

às manifestações econômicas e sociais ocorridas nas condições de vida das 

pessoas/famílias do meio rural e urbano, vinculadas formalmente a esse Programa. 

No começo da década de 80, Dom José Ivo Lorscheiter, Bispo Diocesano da 

região, iniciou um trabalho de apoio a grupos de agricultores e trabalhadores 

urbanos, na busca de alternativas econômicas e comunitárias. Seguindo por esse 

caminho, a Cáritas do Rio Grande do Sul começou a desenvolver Projetos 



 
 

Alternativos Comunitários (PACs), os quais procuravam apoiar pequenas iniciativas 

associativas, capazes de promover mudanças na vida das pessoas, através da 

solidariedade. Os PACs, coordenados pela Cáritas Brasileira, pela Cáritas do Rio 

Grande do Sul e pelas Dioceses que aderiram a este Programa, com o apoio de um 

grupo de professores da Universidade Federal de 
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Santa Maria (UFSM) e da EMATER, deram início, em 15 de agosto de 1987, em 

Santa Maria ï RS, ao Projeto Esperança e, logo a seguir, a Cooesperança, em 29 

de setembro de 1989. Visando dinamizar essa proposta, Dom José Ivo Lorscheiter, 

com base na teoria do livro ñA Pobreza, Riqueza dos Povosò, do autor africano Albert 

Tévoédjeré (2002), deu grande °nfase ñÀ Transforma«o pela Solidariedadeò, que 

valorizava as pequenas coisas e que tem como fundamento a solidariedade. Esse 

projeto busca a constru«o de ñUm Outro Mundo Poss²velò, afirmando e provando na 

pr§tica que ® poss²vel ñReinventar a Economiaò e construir oportunidades de 

trabalho para todos os que acreditam no desenvolvimento participativo, solidário, 

sustentável e territorial. Sua meta não era atuar como empresa, microempresa ou 

como uma cooperativa tradicional. Buscava encontrar uma metodologia que fosse 

interativa e participativa, autogestionada e transformadora, através da qual pudesse 

ser integrado o campo e a cidade. 

A importância deste estudo vincula-se ao crescente interesse público e ao 

fato de que seu debate vem se tornando frequente no meio acadêmico e nas 

organizações da sociedade civil, na medida em que surgiu como um movimento de 

reação à crise do trabalho e à exclusão social. O momento histórico em que iniciou o 

Projeto Esperança Cooesperança de Santa Maria ï RS, acontece na segunda 

metade da década de 19801. Nesse período, experiências de economia solidária 

eram praticamente inexistentes.  

Nesse sentido, este estudo busca descrever as principais alterações 

verificadas com o desenvolvimento histórico do Projeto Esperança Cooesperança e, 

fundamentalmente, mostrar o momento atual no concernente às manifestações 

econômicas e sociais ocorridas nas condições de vida das pessoas/famílias do meio 

rural e urbano, vinculadas formalmente a esse Programa. 

Especificamente, intenta-se identificar as implicações sobre a redução da 

pobreza e sobre os meios de vida  das famílias participantes do projeto no que se 

refere a aspectos vinculados à renda, capacidade de produção e venda direta no 

terminal, número de participantes e dependentes por grupo, grau de satisfação em 

relação ao Projeto, melhoria da qualidade de vida e otimismo em relação ao futuro.   

A metodologia que norteia esta pesquisa, do ponto de vista de sua 

abordagem mais geral, é dominantemente indutiva. Trata-se de um estudo de caso 

com informações quali-quantitativos e descritivos, baseados em conclusões a partir 

da participação direta da autora dessa pesquisa em momentos específicos, 
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mormente aqueles em que ocorre a comercialização dos produtos no Terminal de 

Comercialização do Programa. O tratamento estatístico dos dados da pesquisa de 

campo, contou com o instrumento SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences). Há que se salientar que adicionalmente o estudo se ancora em 

informações evolutivas e históricas do Projeto Esperança Cooesperança,  de 1987 a 

2014, enfatizando variáveis como  número de empreendimentos participantes, 

famílias e pessoas direta ou indiretamente beneficiadas.   

Assim, a presente monografia divide-se em 8 capítulo: a partir do segundo 

capítulo, observa-se o referencial bibliográfico; no terceiro capítulo é apresentada a 

fundamentação teórica; o quarto capítulo sintetiza a evolução do Projeto Esperança 

Cooesperança; o quinto capítulo define a metodologia utilizada para o estudo; o 

sexto capítulo abrange a análise dos dados da pesquisa realizada e os resultados 

encontrados; no sétimo capítulo serão apresentadas as conclusões feitas a partir 

dos resultados. Por fim, o oitavo capítulo contempla as referências bibliográficas, 

que serviram de base para o desenvolvimento de todo o trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

A economia solidária, nas últimas décadas, surge como alternativa de 

geração de trabalho e renda para os trabalhadores, uma estratégia de 

enfrentamento ao desemprego e a exclusão social, à subocupação, ao trabalho 

precarizado ou informal, ou seja, para aqueles que foram excluídos do mercado 

capitalista.  

Os empreendimentos solidários têm surgido no Brasil, desde meados da 

década de 1990, fomentando a economia solidária como forma, tanto de geração de 

renda, quanto de outra maneira de estabelecer relações entre pessoas e destas com 

seu ambiente, no atendimento as suas necessidades em todas as esferas: 

econômica, social, ambiental e psicológica (SINGER, 2003).  

Os trabalhadores, diante de um cenário totalmente capitalista, procuraram, 

por conta própria, alternativas para suprir as lacunas deixadas pela exclusão da 

economia formal e a falta de emprego. Por conseguinte, no Brasil e em várias partes 

do mundo, há uma grande expansão de empreendimentos que partem da livre 

associação dos trabalhadores, e têm como base, princípios de autogestão, 

cooperação, eficiência  e  viabilidade  (GAIGER, 2000). 

Em relação às ações coletivas, PORTILHO (2005) coloca que estas facilitam 

a distribuição deliberada dos custos e benefícios mais equitativa do que a exclusiva 

confiança em ações individuais. As ações coletivas são uma estratégia 

potencialmente mais desejável e eficaz para o combate ao desemprego formal.  

Para SINGER (2003), o capitalismo é incapaz de absorver toda a população 

que busca um emprego formal. Para o autor, a relação entre a economia solidária e 

o modo capitalista de produção pode ser vista no trecho: 

Mesmo sendo hegemônico, o capitalismo não impede o 
desenvolvimento de outros modos de produção porque é incapaz de 
inserir dentro de si toda população economicamente ativa. A 
economia solidária cresce em função das crises sociais que a 
competição cega dos capitais privados ocasiona periodicamente em 
cada país. Mas ela só se viabiliza e se torna uma alternativa real ao 
capitalismo quando a maioria da sociedade, que não é proprietária 
de capital, se conscientiza de que é de seu interesse organizar a 
produção de um modo em que os meios de produção sejam de todos 
os que os utilizam para gerar o produto social (SINGER, 2003, p.86).
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A economia solidária tem sido tema de muitas outras pesquisas que têm 

abordado a diversificação dos meios de vida como um método de estudo das 

alternativas de vida no meio rural. Esses estudos têm apontado resultados no 

sentido de que a ampliação da capacitação dos indivíduos e das famílias rurais pode 

ser realizada através da diversificação das formas de organização econômica e 

produtiva, o que significa afirmar que quanto mais diversificada é uma unidade 

produtiva ou uma família, maiores são as chances e oportunidades de estabelecer 

estratégias de combate às distintas formas de vulnerabilidade como o clima, pragas, 

doenças e preços. A diversificação pode ser entendida como estratégia tanto para a 

reação a uma situação de crise, necessidade ou precariedade e também como uma 

estratégia de adaptação ou escolha (SCHNEIDER, 2010, p.89).   

Segundo Ellis (2000 apud SCHNEIDER, 2010, p.84) 

 [...] a diversificação dos meios de vida rurais é como um processo 

em que as unidades familiares constroem um portfólio 

crescentemente diverso de atividades e recursos para sobreviver e 

melhorar os seus padrões de vida. 

 

A diversificação dos meios de vida pode oferecer uma contribuição decisiva 

ao desenvolvimento rural em vários níveis. As pesquisas de Ellis (2000) o levaram a 

destacar cinco níveis, sendo que o primeiro diz respeito à distribuição de renda, uma 

vez que existe uma correlação positiva entre a superação da pobreza por parte das 

famílias rurais e a diversificação de suas fontes de rendimento, segundo, por meio 

do aumento da produtividade rural, em que a diversificação no interior das unidades 

de produção pode ocorrer por meio do ingresso de rendas não agrícolas, que 

melhoram a capacidade de custeio das atividades agrícolas; terceiro, por intermédio 

do meio ambiente, em face da redução da necessidade de os agricultores pobres 

superexplorarem o solo agrícola por meio de práticas extrativistas, para garantir sua 

sobrevivência; quarto, através das relações de gênero, pois a melhoria da 

distribuição da renda entre membros da família pode alterar as relações de 

dominação; quinto, por meio de uma maior segurança em relação aos efeitos 

macroeconômicos relacionados ao acesso ao mercado e à variação constante de 

preços. Nesse contexto, a abordagem da diversificação dos meios de vida pode 

representar um auxílio na compreensão da vulnerabilidade de agricultores ou de 

famílias rurais (ELLIS 2000 apud SCHNEIDER, 2010, p.94-95).  
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As relações que se estabelecem entre a superação da pobreza obtida via a 

diversificação das estratégias de meio de vida, possibilita pensar em novas formas 

de organização para a geração de emprego e renda. Ellis & Biggs (2001) sintetizam 

que, para combater a pobreza nos países em desenvolvimento, deveriam se 

estabelecer políticas de desenvolvimento rural que incentivem os empreendimentos 

rurais que não necessariamente estejam confinados ao setor rural, e que incentivem, 

no âmbito doméstico, conter meios de vida os mais diversificados e da forma mais 

difundida e duradoura possível. 

Apesar de ser um problema antigo, a pobreza ganha uma maior importância 

na história brasileira somente a partir da década de 1980, quando passa a ser 

estudada e utilizada como um indicador da desigualdade social. 

 Para o autor Amartya Sen (2000), a pobreza é compreendida não apenas 

como uma inadequação de renda, mas também como a privação da liberdade e das 

capacidades fundamentais, sendo a falta de renda a principal causa, entretanto, não 

a única. Porém, é coerente e inegável a influência que a escassez  de  renda  tem  

sobre  as  possibilidades  de  um  indivíduo,  sendo a fundamental causa das 

privações. 

 

 

 

 



 
 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Esta parte aborda aspectos específicos sobre a economia solidária em termos 

históricos e conceituais e suas bases teóricas mundiais e nacionais. Trata também 

dos primeiros autores que discutiram sobre o tema e a relação existente entre a 

economia solidária e a pobreza no meio rural. 

 

 

3.1 O surgimento da economia solidária 

 

 

A história do termo economia solidária existe há quase dois séculos, surge em 

uma época de intensas lutas sociais e acentuado declínio econômico. Suas raízes e 

as primeiras experiências de modelos de gestão diferenciado e democrático se 

encontram no seio da Revolução Industrial, no pensamento cooperativista que se 

inspira em diferentes correntes do socialismo os chamados utópicos, como Robert 

Owen, Charles Fourier, Saint Simon e outros. Muitos deles ajudaram a organizar 

empresas com princípios opostos aos do capitalismo (ARRUDA, 2003, p.232).  

No século XX, na Europa, na América e em outros continentes, nasceram 

novas formas e experiências que propõem a centralidade no trabalho e na 

autogestão. A emergência da economia solidária se deu como uma reação dos 

trabalhadores às próprias contradições do capitalismo, ao desemprego, à exploração 

e à exclusão social. 

  O início do capitalismo industrial foi marcado por extrema exploração da 

classe trabalhadora que dedicava longas horas à atividade produtiva, recebia 

baixíssimos salários e vivia sob condições precárias.  Segundo Singer (2002) o 

nascimento da economia solidária se deu em reação ao espantoso empobrecimento 

dos artesãos, provocado pela difusão das máquinas e da organização fabril da 

produção. Essa nova forma de se organizar a produção trouxe a expulsão em massa 

de camponeses dos domínios senhoriais, que se transformaram no proletariado 

moderno. Da exploração desmedida vivida no ambiente fabril, estavam incluídas
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crianças, mulheres e adultos que eram submetidos a jornadas de trabalho 

cansativas, em condições degradantes, sem a devida remuneração. Nesse contexto 

de exploração, miséria e, obviamente, desrespeito à condição humana, começaram 

a surgir vozes de protesto por melhores condições de trabalho e proteção legal dos 

trabalhadores por parte do estado. 

         Robert Owen foi uma das vozes que surgiu contra a situação vigente, um rico 

industrial inglês, que enxergou a possibilidade de adotar outros métodos de trabalho 

que não fossem tão nocivos e não explorassem tanto os trabalhadores que 

operavam a sua fábrica. Nesse sentido, pôs em prática um pacote de medidas que 

limitava o número de horas trabalhadas pelos adultos e proibia o trabalho de 

crianças nas suas indústrias. Em vez de trabalho, para as crianças, construiu 

escolas. Embora essas medidas refletissem mais gastos com a folha de pagamento, 

o tratamento diferenciado e generoso, para a época, resultou em maior 

produtividade do trabalho, e, consequentemente, tornou suas empresas mais 

lucrativas. Assim, segundo a descrição de Singer (2002), Owen lançou as sementes 

do cooperativismo moderno no mundo e escreveu um dos primeiros capítulos da 

história da economia solidária.  

 

 

3.2 Aspectos conceituais e proposições da economia solidária 

 

 

A crise gerada pelas mudanças estruturais que fragilizavam o modelo 

tradicional, abriu espaço para o surgimento e avanço de novas formas de 

organização do trabalho. 

No que diz respeito à definição do conceito da Economia Solidária, esta 

perpassa por acepções variadas, mas, de acordo com Paul Singer, todas giram em 

torno da ideia de solidariedade, em contraste com o individualismo competitivo 

(SINGER, 2003, p.57).  

A economia solidária vem se apresentando, nos últimos anos, como 

inovadora alternativa de geração de trabalho e renda e uma resposta a favor da 

inclusão social. Compreende uma diversidade de práticas econômicas e sociais 

organizadas sob a forma de cooperativas, associações, clubes de troca, empresas 

autogestionárias, redes de cooperação, entre outras, que realizam atividades de 
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produção de bens, prestação de serviços, finanças solidárias, trocas, comércio justo 

e consumo solidário. Nesse sentido, é compreendida como o conjunto de atividades 

econômicas de produção, distribuição, consumo, poupança e crédito, organizadas 

sob a forma de autogestão (CRUZ E SANTOS, p.4). 

Para o Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), a economia solidária 

é: fruto da organização de trabalhadores e trabalhadoras na construção de novas 

práticas econômicas e sociais fundadas em relações de colaboração solidária, 

inspiradas por valores culturais que colocam o ser humano como sujeito e finalidade 

da atividade econômica, em vez da acumulação privada de riqueza em geral e de 

capital em particular. (FBES, 2006, p.3). 

A economia solidária aponta para uma nova lógica de desenvolvimento 

sustentável com geração de trabalho e distribuição de renda, mediante um 

crescimento econômico com proteção dos ecossistemas. Seus resultados 

econômicos, políticos e culturais são compartilhados pelos participantes, sem 

distinção de gênero, idade e raça. Implica na reversão da lógica capitalista ao se 

opor à exploração do trabalho e dos recursos naturais, considerando o ser humano 

na sua integralidade como sujeito e finalidade da atividade econômica. É vista tanto 

como forma de geração de renda, quanto de outra maneira de estabelecer relações 

entre pessoas e destas com seu ambiente, no atendimento as suas necessidades 

em todas as esferas: econômica, social, ambiental e psicológica. (SINGER, 1998). 

 

 

3.3  Aspectos histórico-evolutivos da Economia Solidária no Brasil 

 

 

No Brasil, as primeiras cooperativas datam ainda do século XIX, 

especialmente no estado de São Paulo e no sul do país, onde se localizou a maior 

concentração de cooperativas brasileiras. Porém, a participação da população 

sempre foi muito pequena. Inicialmente se organizavam cooperativas de consumo, 

de produção agrícola e de crédito (SOUZA, CUNHA, E DAKUZAKU, 2003, p.204).  

A partir da década de 1980, a chamada década perdida, a Economia Solidária 

começa a ressurgir como reação a um contexto de desemprego estrutural, 

acentuação da concentração de renda e acumulação do capital, consequentemente 

atenuação das desigualdades sociais, a reestruturação produtiva do capital, a crise 
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do Movimento Sindical e ainda na década de 1990, agravada com a abertura do 

mercado interno às importações. (SINGER E SOUZA, 2003, p.25) 

Com origem na crise de emprego dos anos 1990, iniciativas de economia 

solidária vêm se ampliando consideravelmente no Brasil, especialmente após a 

realização do primeiro Fórum Social Mundial, em Porto Alegre, e da criação da 

Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Ministério do Trabalho e Emprego, 

em 2003, o que vem atraindo a atenção de pesquisadores de várias áreas de 

conhecimento. Desde meados da década de 90, incubadoras universitárias de 

empreendimentos solidários têm surgido no Brasil como forma de promover a 

produção e também o acesso ao conhecimento por parte da população mais 

excluída, fomentando a economia solidária como forma, tanto de geração de renda, 

quanto de outra maneira de estabelecer relações entre pessoas e destas com seu 

ambiente, no atendimento às suas necessidades, em todas as esferas: econômica, 

social, ambiental e psicológica. (SINGER, 2003).  

O campo da Economia Solidária, no Brasil, sofreu enorme expansão nas 

últimas décadas, sendo que, além dos empreendimentos e entidades de apoio, uma 

série de novos atores ï como a própria Secretaria Nacional de Economia Solidária ï 

passou a fazer parte deste mapa. Conforme o Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE, 2005) a pesquisa de mapeamento da economia solidária foi consolidada em 

2005 no lançamento do Atlas da Economia Solidária no Brasil, considerada um 

importante avanço no conhecimento sobre o perfil adotado pela economia solidária. 

A Figura 1, reflete a abrangência da Economia Solidária no Brasil, oferecendo uma 

pequena amostra de sua dimensão e potencialidade de expansão contínua, nos 

próximos anos. 

No que diz respeito à forma de organização, os empreendimentos 

econômicos solidários estão distribuídos em: cooperativas, associações, grupos 

informais e outros (Sociedades Mercantis etc.). No Brasil, a maior parte dos 

empreendimentos está organizada sob a forma de associação (54%), seguida dos 

Grupos Informais (33%) e Organizações Cooperativas (11%) e outras formas de 

organização (2%). Esta distribuição é diferenciada de acordo com as regiões. Nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, predomina o perfil nacional, diferentemente 

das regiões Sul e Sudeste onde há uma menor participação das associações e 

maior participação dos grupos informais (MTE ï Atlas da Economia Solidária no 

Brasil, Parte II, 2005, p.19) 
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Figura 1 ï O campo da Economia Solidária no Brasil 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte I, 2005, p. 14. 
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Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, p.19 

 

Os três principais motivos para a criação dos Empreendimentos Econômicos 

Solidários (EES) são: alternativa ao desemprego (45%), complemento da renda dos 

sócios (44%) e obtenção de maiores ganhos (41%). Dois outros motivos têm 

destaque: possibilidade da gestão coletiva da atividade (31%) e condição para 

acesso a crédito (29%). Essa situação modifica-se de acordo com as várias regiões. 

O motivo ñalternativa ao desempregoò ® o mais citado nas regi»es Sudeste (58%) e 

na região Nordeste (47%). Por sua vez, na região Sul o motivo mais citado é a 

possibilidade de ñobter maiores ganhosò (48%) e ñfonte complementar de rendaò 

(45%). Nas regiões Norte e Centro-Oeste, o principal motivo citado é o 

ñcomplemento de rendaò (46% e 53% respectivamente). (MTE ï Atlas da Economia 

Solidária no Brasil, Parte II, 2005, p. 26). 
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Gráfico 7- Motivos para a criação dos EES no Brasil 

 

  

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, p.26 

 

 

Gráfico 8 - Motivos para a criação dos EES na Região Sul 

 

 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, p. 26 

 

Estão associados, nos empreendimentos econômicos solidários, mais de 1 

milhão e 250 mil homens e mulheres, resultando em uma média de 84 participantes 

por EES. A este conjunto agregam-se mais 25 mil trabalhadores e trabalhadoras 
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participantes que, embora não-sócios, possuem algum vínculo com os EES (MTE ï 

Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, 2005, p. 28). 

 

 

Tabela 1 ï Participantes dos EES no Brasil 

 

 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, p. 28 

 

 

No conjunto dos participantes associados aos EES, a participação relativa dos 

homens é superior à das mulheres (64% e 36%, respectivamente). Na região Sul, a 

participação relativa dos homens é superior à média nacional (71%), enquanto que, 

na região Centro-Oeste, a participação das mulheres é superior à média nacional 

(41%) (MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, 2005, p. 30). 
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Gráfico 9 ï Participação de Mulheres e Homens nos EES ï Brasil 

 

 

 

Gráfico 10 ï Participação de Mulheres    Gráfico 11 ï Participação de Mulheres 

        e Homens nos EES ï Sul                   e Homens nos EES ï Centro-Oeste 

                

 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte II, p. 30 

 

Referente à área de atuação, metade (50%) dos EES atua exclusivamente na 

área rural, 33% atuam exclusivamente na área urbana e 17% têm atuação tanto na 

área rural como na área urbana. Na região Sul, não há grandes disparidades, mas a 

maior concentração está na área urbana, com 40%, seguido da atuação na área 

rural (37%), e 23% tem atuação na área rural e urbana.  
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Gráfico 12 ï Área de Atuação do EES ï Brasil 

 

        

 

 

Gráfico 13 ï Área de Atuação do EES ï Sul 

 

 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte III 

 

 

As atividades desenvolvidas pelos EES resultam numa extensa variedade e 

expressiva quantidade de produtos e serviços. Sua distribuição geográfica pelos 

municípios e regiões é bastante diversa, sendo que algumas atividades têm maior 

concentração territorial e outras, mais dispersas. Para facilitar a análise, foram 

agrupados por tipo de atividades. Os produtos mais citados pelos EES são aqueles 

relativos às atividades da agropecuária, extrativista e pesca (42%), alimentos e 

bebidas (18,3%) e diversos produtos artesanais (13,9%) (MTE ï Atlas da Economia 

Solidária no Brasil, Parte III, 2005, p. 35). 
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Gráfico 14 ï Distribuição dos Produtos por Tipo de Atividade 

 

 

Fonte: MTE ï Atlas da Economia Solidária no Brasil, Parte III, p. 35 

 

No Brasil, a economia solidária só conseguiu se expandir a partir de 

instituições e entidades que apoiavam iniciativas associativas comunitárias e pela 

constituição e articulação de cooperativas populares, redes de produção e 

comercialização, feiras de cooperativismo e economia solidária, etc. Atualmente, a 

economia solidária tem se articulado em vários fóruns locais e regionais, resultando 

na criação do Fórum Brasileiro de Economia Solidária. Hoje, além do Fórum 

Brasileiro, existem 27 fóruns estaduais, com milhares de participantes 

(empreendimentos, entidades de apoio e rede de gestores públicos de economia 

solidária) em todo o território brasileiro. Foram fortalecidas ligas e uniões de 

empreendimentos econômicos solidários e foram criadas novas organizações de 

abrangência nacional. 

A economia solidária também vem recebendo, nos últimos anos, crescente 

apoio de governos municipais e estaduais. O número de programas de economia 

solidária tem aumentado, com destaque para os bancos do povo, 

empreendedorismo popular solidário, capacitação, centros populares de 

comercialização etc. Fruto do intercâmbio dessas iniciativas, existe hoje um 

movimento de articulação dos gestores públicos para promover troca de 

experiências e o fortalecimento das políticas públicas de economia solidária 

(PORTAL MTE, 2015). 

 



26 
 

3.4 Precursores da economia solidária 

 

 

 São vários os autores que possuem forte influência no desenvolvimento de 

teorias críticas ao capitalismo e propositivas de mudança, como é o caso da teoria 

da economia solidária. Entre eles, Karl Marx e Paul Singer, que viam as 

cooperativas formadas por trabalhadores excluídos do mercado de trabalho formal 

como uma primeira ruptura com a velha forma capitalista (VIEIRA, 2005, p. 22). 

 Karl Marx interessava-se pelo fenômeno cooperativista na medida em que 

representava a emergência de elementos de uma nova estrutura social em 

gestação, apoiando-se coerentemente na sua interpretação teórica do capitalismo 

como modo de produção em processo histórico de desenvolvimento na direção da 

sua superação. Por isso analisou principalmente as fábricas-cooperativas, e as 

cooperativas de consumo. 

           O que Marx parece ter considerado a característica mais relevante das 

fábricas-cooperativas foi o fato de que elas demonstraram, pela primeira vez, que os 

próprios trabalhadores podiam assumir o controle da produção, e isto não com base 

nas formas de produção em pequena escala e tecnicamente ultrapassadas, mas nos 

padrões mais avançados de escala e técnica (GERMER, 2006, p. 5). 

          Porém, as fábricas-cooperativas não podem ser analisadas isoladamente, 

mas como um elemento de uma totalidade, de modo que as mudanças que se 

manifestam nelas reflitam mudanças no modo de produção e não apenas nelas. 

Neste sentido, Marx coloca as cooperativas em pé de igualdade com as sociedades 

anônimas como formas sintomáticas de uma nova realidade emergindo no interior 

do capitalismo. O que as identifica é que em ambas a gestão da produção separa-se 

da propriedade privada dos meios de produção: as fábricas-cooperativas e as 

sociedades anônimas são administradas por gerentes indicados por proprietários 

coletivos e não individuais. Isto significa que a expropriação da classe capitalista, 

traço essencial do socialismo, inicia-se de modo espontâneo no interior do 

capitalismo, ao invés de representar uma aberração que ameaça a continuidade 

normal da produção, convertendo-se, ao contrário, como condição para esta 

(GERMER, 2006, p.6-7). 
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Segundo Marx (1994, apud GRADE, 2008, p.5) ña economia solid§ria ®, 

assim, um processo superior, da superação da alienação humanaò. Marx (1994, 

p.88), explica que, 

a estrutura do processo vital da sociedade, isto é, do processo da 
produção material, só pode desprender-se do seu véu nebuloso e 
místico, no dia em que for obra de homens livremente associados, 
submetida a seu controle consciente e planejado. Para isso, precisa 
a sociedade de uma base material ou de uma série de condições 
materiais de existência, que, por sua vez, só pode ser o resultado 
natural de um longo e penoso processo de desenvolvimento. 
 

 Conforme indicado por Marx, nas ñf§bricas-cooperativas dos trabalhadoresò 

demonstra-se que os homens produtores diretos podem assumir o controle da 

produ«o, indicando a ñsupera«o positivaò da propriedade privada, submetendo ao 

ñcontrole consciente e planejadoò a produ«o da riqueza e, portanto, dos próprios 

homens, do ser social, ainda que incluso no mundo do capital em degeneração.    

A abordagem de Singer sobre a economia solidária teve, como fio condutor, 

sua preocupação em reconceituar o socialismo e reavaliar suas perspectivas e 

possibilidades (SINGER, 1998). O que leva um maior destaque nos estudos de 

Singer é o modo de produção cooperativo. Esse modo de produção foi desenvolvido 

pelo movimento operário socialista e deu origem às cooperativas de consumo e de 

produção, também referidas pelo autor como implantes coletivistas, ou seja, 

construídos nos interstícios da formação social capitalista. Por outro lado, as 

cooperativas são, para o autor, o exemplo mais controverso de implante socialista. 

Isso porque, ao mesmo tempo em que não são capazes de se constituírem como 

forças produtivas, também possuem a capacidade de desalienar produtores e 

consumidores, através da educação cooperativa. 

Segundo Singer (1998), com o forte avanço do modo de produção capitalista, 

a classe operária, no período entre 1780 até 1880, reagiu em três níveis distintos: 

em sua luta contra o industrialismo, na luta pela democracia e, finalmente, em seu 

desenvolvimento de formas próprias de organização social, potencialmente 

anticapitalistas, como os sindicatos e as cooperativas. Ainda que, segundo Singer, 

tal processo não tenha como resultado imediato uma revolução social socialista, 

como é o caso da cooperativa, ainda assim é possível desenvolver formas 

socialistas de distribuição e de produção, não sendo, para tanto, necessário isolar-se 

da economia dominante capitalista. Sendo assim, são as próprias contradições do 

capitalismo que criam oportunidades de desenvolvimento de organizações 
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econômicas cuja lógica é oposta à do modo de produção dominante. A economia 

solidária se configura como uma dessas organizações que, segundo Singer, possui 

um caráter essencialmente anticapitalista. 

Singer resgata que a economia solidária surgiu no Brasil em resposta à crise 

de 1981/83, como resultado do processo falimentar de indústrias em ocasião da 

crise econômica. Neste processo, foram formadas cooperativas pelos trabalhadores 

destas indústrias que, na época, obteve grande apoio dos sindicatos. 

A construção de um modo de produção alternativo ao capitalismo no 
Brasil ainda está no começo, mas passos cruciais já foram dados, 
etapas vitais foram vencidas. Suas dimensões ainda são modestas 
diante do tamanho do país e de sua população. Mesmo assim, não 
há como olvidar que dezenas de milhares de pessoas já se 
libertaram pela solidariedade. O resgate da dignidade humana, do 
respeito próprio e da cidadania destas mulheres e destes homens já 
justifica todo esforço investido na economia solidária. É por isso que 
ela desperta entusiasmo (SINGER, 2002a, p.127). 
 

Conforme Singer, a economia solidária pode ser uma alternativa superior ao 

capitalismo, não prioritariamente em termos societários mais globais, mas por sua 

importância na criação de novos valores no interior dos empreendimentos. Apesar 

de Singer considerar que a economia solidária é um modo de produção ï e distinto 

do capitalismo ï o autor retoma os velhos critérios de eficiência capitalista. 

Considera que ñpara que a economia solid§ria se transforme de paliativo dos males 

do capitalismo em competidor do mesmo, ela terá de alcançar níveis de eficiência na 

produção e distribuição de mercadorias comparáveis aos da economia capitalistaò 

(SINGER, 2002, p.121). 

No Portal Brasil Debate, publicado em dezembro de 2014, Singer mostra 

como o movimento da economia solidária surgiu no Brasil, inicialmente para 

combater a miséria e o desemprego gerados pela crise do petróleo, na década de 

1970, e se transformou em um modelo de desenvolvimento que promove não só a 

inclusão social, como pode se tornar uma alternativa ao individualismo competitivo 

das sociedades capitalistas. Destaca que ñhoje, o Brasil conta com mais de 30 mil 

empreendimentos solidários, em vários setores da economia, com destaque para a 

agricultura familiar. Eles geram renda para mais de 2 milhões de pessoas e 

movimentam anualmente cerca de R$ 12 bilhõesò.  
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 3.5 A relação existente entre a economia solidária e a pobreza no meio rural  

  

 

A pobreza é um fenômeno multidimensional, que atende por diversos nomes: 

insuficiência de renda; acesso precário à água, energia elétrica, saúde e moradia; 

baixa escolaridade, insegurança alimentar; formas precárias de inserção no mundo 

do trabalho. Pode ser considerada como um forte indicador da exclusão, em que a 

renda é frequentemente usada como referência. Mas a insuficiência de renda não é 

o único indicador relevante de privações. Fatores sociais, geográficos e biológicos 

multiplicam ou reduzem o impacto exercido pelos rendimentos sobre cada indivíduo. 

Entre os mais desfavorecidos, faltam instrução, acesso à terra e insumos para 

produção, saúde, moradia, justiça, apoio familiar e comunitário, crédito e acesso a 

oportunidades (SENAES, 2006, p.16). 

 A pobreza, enquanto privação de bem estar, demanda a articulação de 

indicadores monetários e não monetários. O aumento das capacidades e 

oportunidades pressupõe uma abordagem multidimensional, que envolve ações de 

transferência de renda, melhoria geral do bem estar social e acesso a oportunidades 

de ocupação e renda. Por isso, o objetivo é garantir renda, acesso à saúde, 

alimentação adequada, água, educação, qualificação profissional e crédito. Enfim, o 

acesso a condições dignas de vida, de modo a retirar a população extremamente 

pobre dessa condição e romper o círculo vicioso da exclusão social (SENAES, 2006, 

p.16-17). 

 Segundo Amarty Sen (2000), a pobreza pode ser definida como uma privação 

das capacidades básicas de um indivíduo e não apenas como uma renda inferior. 

Sen propõe a Abordagem das Capacitações, tendo como o fundamento básico, 

intuitivo, avaliar o bem-estar das pessoas de acordo com a liberdade que as 

mesmas têm de ser e/ou fazer aquilo que elas acham melhor, baseadas em 

princípios de justiça. Como por exemplo, podemos pensar no ato de não comer 

carne. Alguém pode fazê-lo por ser vegetariano ou devido a algum preceito religioso. 

Entretanto, outro indivíduo pode fazê-lo porque simplesmente não tem carne para 

comer. A situação é a mesma: nenhum ingere carne. Mas, o motivador para tal é 

completamente diferente. No primeiro caso, existe a possibilidade de escolha (não 

come, pois é vegetariano), já no segundo, não existe a possibilidade de escolha. É 

justamente a liberdade de escolha que a Abordagem das Capacitações procura 
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avaliar. Segundo esta perspectiva, a capacidade de escolha está umbilicalmente 

ligada à qualidade de vida. Desta forma, é possível captar elementos importantes, 

tais como: heterogeneidades pessoais, diversidades ambientais, variações no clima, 

diferença de perspectivas relativas e distribuições intra-familiares. (SEN, 2000 apud 

WAQUIL E MATTOS, p.7) 

 De acordo com FIDA (Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola), o 

governo, nas últimas duas décadas, conseguiu reduzir pela metade a incidência da 

pobreza rural, mas a pobreza extrema continua sendo uma preocupação nas áreas 

rurais. Cerca de 5% da população urbana é classificada como extremamente pobre, 

em comparação com 25% da população rural. Cerca de 40% das famílias rurais 

pobres são compostas de pequenos agricultores, que contam com as lavouras para 

sua subsistência e 46% são trabalhadores sem terra desempregados. 

 Conforme Singer, Silva e Schiochet, a partir de 2011, a Política Nacional de 

Economia Solidária passou a compor as estratégias de inclusão produtiva do Plano 

Brasil sem Miséria com o objetivo de contribuir com o esforço nacional para a 

erradicação da pobreza extrema. A economia solidária constitui uma estratégia de 

desenvolvimento para comunidades que prezam sua autonomia e fazem questão de 

que todos os membros se beneficiem do desenvolvimento, que resulta do esforço de 

todos.  

A erradicação da pobreza por meio da economia solidária é um processo que 

se autoalimenta à medida que a comunidade deixa de ser pobre e resignada e se 

torna consciente de seu potencial, que só se torna realidade se todos os membros 

juntarem seus empenhos e criatividade em um esforço contínuo e cada vez mais 

profícuo. A pobreza extrema é um fenômeno estrutural que faz parte da triste 

estatística mundial de cerca de 1,2 bilhão de pessoas que vivem abaixo da linha da 

pobreza, conforme divulgado no Relatório de Desenvolvimento Humano 2014 

(PNUD, 2014).  

As pessoas extremamente pobres são vítimas da fome, conforme o mais 

recente relatório da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO, 2014), ao anunciar que, no mundo, há aproximadamente 805 

milhões de pessoas que sofrem de subnutrição. Tal situação está sendo agravada 

em âmbito global, com o aumento do número de pessoas desempregadas e em 

situação de trabalho precário, conforme o relatório sobre o emprego mundial 

divulgado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2014): os 
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desempregados, no mundo, em 2014, somam mais de 200 milh»es e ñmais da 

metade dos trabalhadores do mundo em desenvolvimento, cerca de 1,5 bilhão de 

pessoas, se encontram em situa«o laboral vulner§velò. A supera«o da pobreza 

extrema requer uma abordagem multidimensional em políticas intersetoriais.   

           Além do atendimento às necessidades imediatas, é necessário promover a 

ampliação das capacidades das pessoas por meio das ações de transferência de 

renda, da melhoria do acesso e da qualidade dos serviços públicos e pelas 

oportunidades de inclusão no mundo do trabalho, seja no emprego assalariado ou 

por meio do autoemprego individual ou coletivo, o que requer o acesso aos ativos 

necessários à promoção de iniciativas de ocupação e renda: conhecimentos, crédito, 

infraestrutura produtiva etc. 

             No ano de 2011, a política pública de economia solidária foi incorporada ao 

Plano Brasil sem Miséria, no âmbito das estratégias de inclusão produtiva. Além do 

emprego assalariado e das iniciativas de trabalho por conta própria, incluindo 

microempreendimentos individuais ou familiares, o trabalho associado é a opção 

oferecida pela economia solidária para promover as capacidades e criar 

oportunidades para que as pessoas em situação de pobreza possam obter renda por 

meio do trabalho decente. Além disso, na promoção do desenvolvimento local e 

territorial sustentável, as iniciativas de economia solidária vêm apontando soluções 

estruturantes para a dinamização de cadeias produtivas e de arranjos econômicos 

setoriais com o adensamento e a verticalização da produção em redes de 

cooperação. 

As ações da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) foram 

orientadas para contribuir com o esforço nacional para a erradicação da pobreza 

extrema por meio de iniciativas econômicas solidárias de ocupação e renda. Para 

tanto, seria necessário ampliar os investimentos e dar escala às ações que viessem 

a contribuir com a capacidade de auto-organização e autogestão de grupos 

populacionais e comunidades caracterizadas por vulnerabilidades sociais, 

fortalecendo e expandindo a economia solidária. 

 

 

 



 
 

 

4. A EVOLUÇÃO DO PROJETO ESPERANÇA COOESPERANÇA DE 

SANTA MARIA ï RS 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar o Projeto Esperança Cooesperança e 

sua trajetória de Economia Solidária,  

Seu surgimento se deu a partir do estudo do Livro: ñA pobreza riqueza dos 

povosò do autor Africano Albert T®vo®djeré. Idealizado por Dom José Ivo 

Lorscheiter, Bispo Diocesano de Santa Maria, com base no estudo do livro de 

Tévoédjrè, enfatizou que se empreendesse ñA transforma«o pela solidariedadeò, 

que valoriza as pequenas coisas e que tem como fundamento a solidariedade. 

Também foram fundamentais para a criação do Projeto, a participação de um grupo 

de professores da UFSM,  a EMATER, lideranças da Diocese de Santa Maria e 

representantes das Congregações Religiosas.  

Em seu livro, Tévoédjrè explora aspectos relacionados a um projeto de 

sociedade realmente humana, com a visão de uma sociedade alternativa, na qual o 

espírito de solidariedade e o espírito de iniciativa são capazes de fazer florescer 

conjuntamente a comunidade e permitir a união dos pobres em função de um 

enriquecimento coletivo. O autor, também, enfatiza o potencial de mudança social 

que a população pobre pode ter a partir de práticas de ajuda mútua, viabilizadoras 

de uma reformulação das relações econômicas lastreadas na solidariedade, ao 

tempo que enfatiza, já naquela oportunidade, a busca do equilíbrio ambiental via 

produção ecologicamnete sustentável (TÉVOÉDJRÈ, 2002). 

Foi criado, em 15 de agosto de 1987, o Projeto Esperança e, conjuntamente, 

a Cooesperança, em 29 de setembro de 1989, com o objetivo de viabilizar a 

comercialização direta daquilo que era produzido pelos empreendimentos solidários 

no campo e na cidade. Sua proposta consiste em organizar o povo, no meio urbano 

e rural, através das Associações, Cooperativas Autogestionárias, Economia 

Solidária, Agricultura Familiar, Catadores, Artesãos, Quilombolas, Agricultores 

Familiares com produção Ecológica e o Comércio Justo, Consumo Ético e Solidário, 

criando alternativas de trabalho e renda. O Projeto vem construindo o 

associativismo, o trabalho, a solidariedade, a cidadania, um novo modelo de 

cooperativismo autogestionário, a economia solidária e a inclusão, através de 
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alternativas concretas de radicalização da democracia, do desenvolvimento humano, 

solid§rio e sustent§vel e a ñreinven«o da economiaò, onde o trabalho ® mais 

importante que o capital. A missão do Projeto consiste em: promover, incentivar, 

desencadear e construir o desenvolvimento urbano, rural e regional sustentável, com 

base nos princípios da mística cristã, solidariedade, cooperativismo alternativo, 

autogestão, organização; luta pela distribuição justa da terra e dos frutos da terra; 

economia solidária; defesa do meio ambiente, agroecologia, fortalecimento de 

alternativas à cultura do fumo, colocando a vida em primeiro lugar, com igual 

participação entre homens e mulheres; fortalecer a agricultura familiar, a 

comercialização direta, o consumo justo mediante processos educativos, 

participativos e transformadores; o trabalho de parcerias e políticas, com incentivo à 

melhoria da qualidade de vida; geração de trabalho e renda, na construção de uma 

sociedade socialmente mais justa, economicamente viável, ambientalmente sadia, 

organizadamente cooperativa, politicamente democrática e animando e fortalecendo 

a cultura da solidariedade, e a valorização do trabalho acima do capital, formando 

novos sujeitos para o pleno exercício da cidadania.  É seu grito de guerra um sábio 

prov®rbio africano: ñmuita gente pequena, em muitos lugares pequenos, fazendo 

coisas pequenas mudar«o a face da terraò (PROJETO 

ESPERAÇA/COOESPERANÇA, 2012). 

 

 

 

Figura 2. Marca do Projeto Esperança/Cooesperança 
Fonte: Site do Projeto Esperança/Cooesperança 
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Segundo a coordenadora do Projeto Esperança/Cooesperança, Irmã Lourdes 

Dill, a história do projeto está relacionada à inclusão social de um grupo de pessoas 

que está fora do processo produtivo. O Projeto trabalha em vários setores, dentre 

eles pode-se destacar: o social, o econômico, o ecológico e ambiental, o político, o 

democrático, o cultural e o autogestionário. Um dos eixos de destaque do projeto 

consiste na agricultura familiar agroecológica, que trabalha, junto aos agricultores 

familiares associados, formas alternativas de produção, enfatizando técnicas de 

plantio e manejo sustentáveis. Produzir produtos orgânicos e de boa qualidade é um 

dos principais objetivos deste eixo da cooperativa, onde os grupos associados são 

os reponsáveis por todo o processo de produção, contando sempre com o auxílio do 

projeto, que atua na parte da formação agroecológica, em parceria com outras 

entidades. Cabe salientar que são arrecadados 8% da receita dos participantes do 

projeto, que são direcionados para a manutenção e realização de melhorias. 

São vários os espaços fixos de comercialização direta dos diversos grupos, 

nos municípios da região. Para este trabalho, o foco foi o Terminal de 

Comercialização Direta, conhecido também como Centro de Referência de 

Economia Solidária Dom Ivo Lorscheiter, onde há a comercialização e a troca de 

experiências todos os sábados, no Feirão Colonial. 

Na pesquisa de Sarria Icaza e Freitas (2006), o autor Paul Singer relata: 

ñTenho certeza que o Projeto Esperana ® muito importante para a 
economia solidária: 1º porque ele é pioneiro na comercialização 
coletiva da produção das cooperativas mediante feiras e o shopping 
dos pobres; 2º porque vem organizando feiras de âmbito cada vez 
maior e que agora já ultrapassou o território nacional, atingindo todo 
o Mercosul; 3º o exemplo do Projeto Esperança vem se multiplicando 
pelo Brasil em muitos projetos de desenvolvimento local, de dentro 
para fora e de baixo para cima. O Projeto Esperança é uma 
demonstração viva de que a ajuda mútua é uma força poderosa que 
supera todo tipo de car°nciasò (SARRIA ICAZA E FREITAS, 2006, 
p.129).  

 

 

4.1 Empreendimentos Econômicos Solidários  

 

 

Os empreendimentos de economia solidária vem a ser organizações 

coletivas, cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural 

que exercem coletivamente a gestão das atividades assim como a distribuição dos 



35 
 

resultados. Suas atividades são desenvolvidas nos setores da produção urbana e 

rurais, da prestação de serviço, da comercialização e do crédito. Como exemplos de 

empreendimentos solidários temos: cooperativas, associações populares e grupos 

informais (de produção, de serviço, de consumo, de comercialização e de crédito 

solidário, nos âmbitos rural urbano); empresas recuperadas de autogestão; 

agricultores familiares; clubes e grupos de trocas solidárias; redes e articulações de 

comercialização e de cadeias produtivas solidárias; lojas de comércio justo; 

agências de turismo solidário, entre outras. Combinam suas iniciativas econômicas 

com ações de cunho educacional e cultural, valorizando o sentido da comunidade de 

trabalho e o compromisso com a coletividade social em que se inserem. 

O Projeto Esperança/Cooesperança tem um histórico de crescimento ao 

longo dos anos no que se refere aos empreendimentos econômicos rurais e urbano. 

Conta também com um grande número de famílias/pessoas beneficiadas direta e 

indiretamente com o Programa, como pode ser visto na tabela a seguir. 

 

 

Tabela 2 ï Participantes do Projeto Esperança/Cooesperança 

 

  
2001 2003 2006 2012 

Grupos 
formalmente 
associados 

Urbanos 76 96 130 - 

Rurais 69 80 90 - 

Total 145 176 220 260 

Famílias beneficiadas 
diretamente 3.000 3.500 4.000 5.300 

Beneficiados indiretamente 13.000 15.000 18.000 23.500 

 
Fontes: SARRIA ICAZA E FREITAS,(2001-2006), 2006, p.67.  
             Projeto Esperança/Cooesperança (2012). 

 

 

Nesta parte se fará uma incursão específica em dois tipos de 

empreendimentos desenvolvidos no âmbito do Projeto Esperança/Cooesperança: a) 

empreendimentos solidários urbanos e, b) empreendimentos solidários rurais. 
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4.1.1 Empreendimentos solidários urbanos 

 

 

Constitui-se de atividades econômicas desenvolvidas na área urbana. Os 

empreendimentos deste segmento são compostos por trabalhadores urbanos que 

integram os setores que comercializam o artesanato, a panificação e a alimentação. 

 Atualmente, no Projeto Esperança/Cooesperança os grupos urbanos são: 

Amarte, Associação Siticológica da Vovó, Cia das Artes, República Gaúcha, 

Aliançados, Seguir em frente, Unidas para Vencer, Grupo da Família, Corações 

Unidos, Delícias e Variedades, Amigos Solidários, Apismar, Cuias, Costuarte, 

Patchwork, Renovart, Vida e Arte, Gauchito, Caseiro de Minas, Unicens, Coperart, 

Só Delícia, Bolo Chaminé, PAM, Immer Lusting, Taiwan, Juntos Venceremos, 

Assamag, Viva Melhor, UFE, Tudo Gostoso, Bem no Ponto, Unidos para Vencer, 

Anjo da Guarda, Casa Colonial, APAC, Grupo Esperança e mais dois grupos 

indígenas Nação Tutumbaiê e Kolinã Terena.    

 

 

4.1.2 Empreendimentos solidários rurais 

 

 

São aquelas atividades econômicas desenvolvidas nas áreas rurais, onde, na 

maioria dos casos, o cultivo da terra é realizado por pequenos proprietários rurais, 

tendo como mão de obra, geralmente, o próprio núcleo familiar. 

Os empreendimentos solidários rurais participantes do Projeto 

Esperança/Cooesperança são: Terra Viva, AEPAZ, Nova Esperança, LAPET, AFAS, 

Vale do Pororó, AUPIC, Associação São João, Colmeia, Unifar, Grupo dos 

Morangos e Campo Novo. Esses grupos buscam a permanência no mercado, que, a 

cada dia, se torna mais competitivo, levando até o consumidor final produtos de boa 

qualidade e procedência. As feiras de economia solidária podem trazer inúmeras 

vantagens como a interação direta entre produtor e comprador, que permite uma 

melhor elucidação de como o produto se desenvolveu ao longo de todo o plantio, 

quais foram as formas de cultivo, qual foi o tempo de maturação, entre outras 

questões relacionadas à forma de manejo e técnicas de produção. Conduzem, 

dessa maneira, o conhecimento de seus produtos o mais próximo possível do seu 
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público, fortalecendo as redes de cooperação e incentivo à autogestão e à geração 

de renda. Em consequência disso, também é possível conhecer quais são as 

preferências dos consumidores, para que os produtores possam, dessa forma, se 

ajustar às novas demandas, minimizando, assim, os desperdícios, visto que os 

empreendimentos rurais estão sujeitos à dependência dos recursos naturais, à 

sazonalidade do mercado e das safras, perecibilidade dos produtos, ciclo biológico 

de vegetais e animais, tempo de maturação dos produtos, entre outros. 

 

 

4.2 A relação existente entre a economia solidária e o desenvolvimento local e 

sustentável 

 

 

A constante preocupação com o desenvolvimento local aparece fortemente 

vinculada a uma série de questões/aspectos não resolvidos pelos mercados e pela 

tradição das políticas desenvolvimentistas (incapacidade de generalizar bem-estar, 

necessidade de conectar os locais a processos/espaços dinâmicos, de potencializar 

a produção e de otimizar a comercialização). Uma definição para o desenvolvimento 

local seria o ñprocesso que mobiliza pessoas e institui»es, buscando a 

transforma«o da economia e da sociedade locaisò criando, desta forma, novas 

oportunidades de trabalho e de rendimento, superando, assim, dificuldades no 

favorecimento da melhoria das condições de vida da população local (JESUS, apud 

CATTANI, 2003, p.72).  Neste sentido, trata-se de um esforço localizado e 

concentrado. A nível local, consegue-se verificar os esforços articulados entre quem 

lidera, instituições, empresas e habitantes, com vistas à melhoria das condições de 

vida dos cidadãos. 

Pode-se dizer que a economia solidária permite fomentar o desenvolvimento 

local, pois esta valoriza a diversidade, preocupa-se com a relação do ser humano 

com o meio ambiente, do qual é parte, oferece alternativas para uma construção 

social de desenvolvimento econômico, para a desmistificação das técnicas, para a 

democratização da ciência e da tecnologia e para o pleno exercício da cidadania. A 

verdade é que a economia solidária tornou-se um importante instrumento de 

combate à exclusão social e à pobreza, pois permite a incrementação do emprego e 

rendimento para muitos e variados trabalhadores. Além disso, contesta o modelo 
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capitalista, propondo a construção de relações econômicas mais justas, solidárias e 

sustentáveis, fomentando, desta forma, o desenvolvimento local justo e solidário. 

O desenvolvimento sustentável, pode ser entendido como a capacidade de 

utilizar os recursos e os bens da natureza sem comprometer a disponibilidade 

desses elementos para as gerações futuras, ou seja, é o desenvolvimento que não 

esgota os recursos para o futuro. Isso significa adotar um padrão de consumo e de 

aproveitamento das matérias-primas extraídas da natureza de modo a não afetar o 

futuro da humanidade, aliando desenvolvimento econômico com responsabilidade 

ambiental. Essa definição surgiu na Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas para discutir e propor meios de 

harmonizar dois objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação 

ambiental. 

 Existem algumas medidas que podem ser adotadas tanto pelos governos 

quanto pela sociedade civil em geral para a construção de um mundo pautado na 

sustentabilidade. Podem ser citadas, como exemplo: a redução ou eliminação do 

desmatamento; o reflorestamento de áreas naturais devastadas; a preservação das 

áreas de proteção ambiental, como reservas e unidades de conservação de matas 

ciliares; a fiscalização, por parte do governo e da população, de atos de degradação 

ao meio ambiente; a adoção da política dos 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) ou dos 

5Rs (repensar, recusar, reduzir, reutilizar e reciclar); a contenção na produção de 

lixo e direcioná-lo corretamente para a diminuição de seus impactos; a diminuição da 

incidência de queimadas; a diminuição da emissão de poluentes na atmosfera, tanto 

pelas chaminés das indústrias quanto pelos escapamentos de veículos e outros; 

opção por fontes limpas de produção de energia que não gerem impactos 

ambientais em larga e média escala; a adoção de formas de conscientizar o meio 

político e social das medidas acimas apresentadas. Essas medidas são, portanto, 

formas viáveis e práticas de se construir uma sociedade sustentável, que não 

comprometa o meio natural tanto na atualidade quanto para o futuro, a médio e 

longo prazo. 
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4.3 Políticas públicas que apoiam a diversificação da agricultura familiar 

 

 

  A sustentabilidade econômica, social e ambiental das propriedades acontece 

à medida que o tema estratégico da diversificação de produtos e atividades passa a 

fazer parte das políticas e programas direcionados à agricultura familiar. As 

alternativas produtivas devem contribuir para a segurança alimentar e para a 

geração de renda. 

A agricultura familiar brasileira contempla grande diversidade cultural, social e 

econômica, podendo variar desde o campesinato tradicional até a pequena 

produção modernizada. Atualmente, os grupos familiares rurais podem contar com 

algumas políticas públicas de fortalecimento da agricultura familiar. Dentre elas 

pode-se destacar o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar). O PRONAF é um programa de crédito criado em 1995, direcionado 

exclusivamente para a agricultura familiar brasileira, que permite o acesso a 

recursos financeiros para o desenvolvimento da agricultura familiar. É um 

mecanismo de incentivo à produção e melhoria da infraestrutura no meio rural, de 

forma a criar as condições adequadas para os processos de desenvolvimento. 

Beneficia agricultores familiares, assentados da reforma agrária e povos e 

comunidades tradicionais, que podem fazer financiamentos de forma individual ou 

coletiva, com taxas de juros abaixo da inflação. Facilita a execução das atividades 

agropecuárias, ajuda na compra de equipamentos modernos e contribui no aumento 

da renda e melhoria da qualidade de vida no campo. Conforme o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), existem várias linhas de crédito do Pronaf: 

Å Pronaf Custeio: financia atividades agropecuárias e de beneficiamento ou 

industrialização e comercialização de produção própria ou de terceiros agricultores 

familiares, enquadrados no Pronaf; 

Å Pronaf Investimento (Mais Alimentos): financia máquinas e equipamentos, visando 

à melhoria da produção e serviços agropecuários ou não agropecuários, no 

estabelecimento rural ou em áreas comunitárias rurais próximas; 

Å Microcr®dito Rural: atende os agricultores de menor renda. Permite o 

financiamento das atividades agropecuárias e não agropecuárias, podendo os 

créditos cobrir qualquer atividade que possa gerar renda para a família atendida; 
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Å Pronaf Agroecologia: financia investimentos dos sistemas de produção 

agroecológicos ou orgânicos, incluindo os custos relativos à implantação e 

manutenção do empreendimento; 

Å Pronaf Mulher: linha oferecida especialmente para as mulheres. Financia 

investimentos de propostas de crédito, independentemente do estado civil da 

mulher. Pode ser usado para investimentos realizados nas atividades agropecuárias, 

turismo rural, artesanato e outras atividades no meio rural de interesse da mulher 

agricultora; 

Å Pronaf Eco: investimento para implantação, utilização ou recuperação de 

tecnologias de energia renovável, biocombustíveis, armazenamento hídrico, 

pequenos aproveitamentos hidroenergéticos, silvicultura e recuperação do solo; 

Å Pronaf Agroind¼stria: financia investimentos, inclusive em infraestrutura, que visam 

o beneficiamento, o processamento e a comercialização da produção agropecuária e 

não agropecuária, de produtos florestais e do extrativismo, ou de produtos 

artesanais e a exploração de turismo rural; 

Å Pronaf Semi§rido: financia projetos de convivência com o semiárido, focados na 

sustentabilidade dos agroecossistemas, que priorizem infraestrutura hídrica e 

implantação, ampliação, recuperação ou modernização das demais infraestruturas, 

inclusive aquelas relacionadas com projetos de produção e serviços agropecuários e 

não agropecuários, de acordo com a realidade das famílias agricultoras da região 

semiárida; 

Å Pronaf Jovem: financia propostas de crédito de jovens agricultores e agricultoras, 

com idade entre 16 e 29 anos. Os recursos são destinados à implantação, 

ampliação ou modernização de produção e serviços nos estabelecimentos rurais; 

Å Pronaf Floresta: financia projetos para sistemas agroflorestais, como exploração 

extrativista ecologicamente sustentável, plano de manejo florestal, recomposição e 

manutenção de áreas de preservação permanente e reserva legal e recuperação de 

áreas degradadas; 

Å Pronaf Custeio e Comercializa«o de Agroind¼strias Familiares: destinada aos 

agricultores e suas cooperativas ou associações, para que financiem as 

necessidades de custeio do beneficiamento e industrialização da produção própria 

ou de terceiros; 
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Å Pronaf Cota-Parte: financia investimentos para a integralização de cotas-partes dos 

agricultores familiares filiados a cooperativas de produção ou para aplicação em 

capital de giro, custeio ou investimento. 

 O Pronaf, com juros baixos e subsidiados, é um importante instrumento 

mobilizador e viabilizador da diversificação. 

 O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) tem como objetivo garantir o 

acesso a alimentos em quantidade e regularidade necessárias às populações em 

situação de insegurança alimentar e nutricional. Visa também contribuir para 

formação de estoques estratégicos e permitir aos agricultores familiares que 

armazenem seus produtos para que sejam comercializados a preços mais justos. É 

executado pelos ministérios do Desenvolvimento Agrário e do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome, com governos estaduais e municipais, sociedade civil, 

organizações da agricultura familiar e redes de entidades sócioassistenciais. 

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), criado, no Brasil, 

através da Lei nº 11.947/2009, que determina a utilização de, no mínimo, 30% dos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Educação (FNDE) para alimentação 

escolar para a compra de produtos da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando os assentamentos de reforma 

agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. A 

aquisição de gêneros alimentícios é realizada, sempre que possível, no mesmo 

município das escolas. Quando o fornecimento não puder ser feito localmente, as 

escolas poderão complementar a demanda entre agricultores da região, território 

rural, estado e país, nesta ordem de prioridade. É uma política que garante mercado 

para os alimentos in natura e produzidos pela agricultura familiar. A diversificação 

em pequenas propriedades rurais requer um trabalho processual, contínuo e 

qualificado, de debate, planejamento e acesso a políticas públicas de caráter 

estruturantes, que incluem crédito, assistência técnica, capacitação, logística e 

espaços para a comercialização dos produtos, com fortalecimento da organização 

rural e da intersetorialidade. O Estado, em parceria com instituições da sociedade 

civil local, deve desenvolver estratégias pautadas na parceria, na participação e em 

princípios associados à qualidade de vida das famílias e sustentabilidade dos 

sistemas produtivos. 

 A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) é uma política pública que 

leva assistência técnica às propriedades rurais. Melhora os processos no trabalho e, 
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consequentemente, a qualidade de vida dos agricultores. Funciona juntamente com 

parcerias do Ministério do Desenvolvimento Agrário, com instituições públicas 

estaduais e privadas, principalmente aquelas sem fins lucrativos, garante apoio ao 

produtor, desde o início da safra até a colocação do produto no mercado. As 

atividades da ATER são vinculadas à Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão rural e buscam aplicar conhecimento e tecnologia com a finalidade de 

aumentar a produtividade e a renda, o acesso às políticas públicas da população 

rural brasileira, respeitando as diversidades sociais, econômicas, étnicas, culturais e 

ambientais do País. A Assistência Técnica para Assentados, além de auxiliar na 

estruturação e melhoria da produção nos assentamentos, à prestação de serviços 

de ATER aos beneficiários da reforma agrária, traz o benefício de outras políticas 

públicas: o PAA, o PNAE e o fomento do Plano Brasil Sem Miséria. Outro 

compromisso assumido pelo Instituto é o de levar assistência técnica aos 

assentamentos que receberão os projetos de residência agrária, com ênfase em 

agroecologia.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 

5. METODOLOGIA 

 

 

A metodologia é a ciência que estuda os métodos ou as etapas utilizados no 

processo de conhecimento. Tem por objetivo analisar as características dos vários 

métodos indispensáveis, verificar suas capacidades, potencialidades, limitações ou 

distorções e criticar os pressupostos ou as implicações de sua utilização. A 

metodologia é a explicação minuciosa, detalhada, rigorosa e exata de toda ação que 

será desenvolvida no método do trabalho de pesquisa. É a explanação do tipo de 

pesquisa, do instrumento utilizado (questionário, entrevista etc.), das formas de 

tabulação e tratamento dos dados. 

O método é o caminho a ser trilhado pelo pesquisador. Segundo GIL (2000, 

p.31) ñm®todo significa caminho para se chegar a um fim, pode ser entendido como 

o caminho para se chegar à verdade em ciência ou como o conjunto de 

procedimentos que ordenam o pensamento e esclarecem acerca dos meios 

adequados para se chegar ao conhecimentoò. Como tamb®m, um método é um 

conjunto de processos pelos quais se torna possível conhecer uma determinada 

realidade, produzir determinado objeto ou desenvolver certos procedimentos ou 

comportamentos (OLIVEIRA, 1999).   

O Projeto Esperança/Cooesperança tem como um de seus objetivos viabilizar 

a comercialização direta dos produtos produzidos pelos empreendimentos solidários, 

no campo e na cidade. Abrange cerca de 34 municípios da região central/RS, e 

possui em torno de 250 grupos de empreendimentos solidários organizados, que 

beneficiam cerca de cinco mil famílias e mais de vinte mil pessoas. 

 

 

5.1 Método de Abordagem 

 

 

Esse método esclarece acerca dos procedimentos lógicos que deverão ser 

seguidos no processo de investigação científica dos fatos da natureza e da 

sociedade. São, pois, métodos desenvolvidos com base em elevado grau de 

abstração, que possibilitam ao pesquisador decidir acerca de sua investigação, das 
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regras de explicação dos fatos e da validade de suas generalizações (GIL, 2000, 

p.32). 

Para o desenvolvimento deste trabalho, utilizou-se a abordagem do método 

indutivo, que parte do particular e coloca a generalização como um produto posterior 

do trabalho de coleta dos dados particulares. As conclusões obtidas por meio da 

indução correspondem a uma verdade não contida nas premissas consideradas, 

diferentemente do que ocorre com a dedução. Assim, por meio da dedução se 

chega a conclusões verdadeiras, já que baseadas em premissas igualmente 

verdadeiras. Por meio da indução, todavia, chega-se a conclusões que são apenas 

prováveis (GIL, 2000, p.35) 

 

 

5.2 Método de Procedimento 

 

 

Trata-se de uma pesquisa quali-quantitativa e descritiva, basicamente aquela 

que busca entender um fenômeno específico em profundidade. As pesquisas deste 

tipo têm como objetivo primordial a descrição das características de determinada 

população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. Envolve o 

uso de técnicas padronizadas de coleta de dados: questionário e observação 

sistemática (GIL, 1991, p.39) 

A pesquisa foi feita através de um estudo de caso, bem como pesquisas 

bibliográficas para fundamentar e analisar as questões abordadas na pesquisa, que 

foi realizada através de coleta de dados referente aos produtores rurais participantes 

do Projeto Esperança Cooesperança de Santa Maria ï RS. A coleta dos dados foi 

feita no Terminal de Comercialização Direta, que está localizado no Centro de 

Referência de Economia Solidária Dom Ivo Lorscheiter, rua Heitor Campos ï bairro 

Medianeira ï Santa Maria/RS. Atualmente, o projeto possui 52 famílias de 

produtores rurais e urbanos que constituem a população da pesquisa à qual foi 

aplicado o questionário. A caracterização da população alvo desse estudo é 

baseada em produtores rurais e urbanos, que exploram atividades agrícolas e 

pecuárias, e também a avicultura e a suinocultura. Utilizam mão de obra própria ou 

familiar nas atividades econômicas do seu empreendimento. 
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A pesquisa é de fonte primária, portadora de dados brutos que nunca foram 

coletados, e secundária, que possui dados que já foram coletados, e que se 

encontram disponíveis com a coordenação do Projeto. Os dados foram coletados 

por meio de um questionário (Anexo 1), que será composto por 10 questões. A 

pesquisa bibliográfica se deu por meio da leitura de publicações, artigos, jornais, 

teses, dissertações, monografias e trabalhos acadêmicos. Com essa pesquisa, 

busca-se os principais autores, casos e publicações, que auxiliarão no atendimento 

dos objetivos intermediários e final do estudo. 

Após a coleta dos dados, a tabulação foi de forma manual, com a  utilização  

do software SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) e posteriormente foi 

feita uma análise dos dados com o objetivo de compreender o que foi coletado, 

confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e ampliar a compreensão de 

contextos para além do que se pode verificar nas aparências do fenômeno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

6. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

 Neste capítulo, expõem-se os resultados encontrados, a partir do estudo de 

caso baseado em 45 questionários (representa uma amostra de 86,54% da 

população que é de 52 grupos) aplicado aos grupos (Anexo 2) participantes do 

Projeto Esperança/Cooesperança. 

 A Tabela 3 mostra que a maior parte dos grupos associados ao Projeto 

Esperança possui de 1 a 5 integrantes, representando um percentual de 53,3% 

sobre o total de grupos. Em relação ao número de integrantes, incluídos os 

dependentes, a maioria dos grupos respondeu que é de 6 a 10 integrantes, o que 

representa um percentual de 46,7%, como pode ser visto na Tabela 4. Isso 

representa que o projeto alcança uma grande quantidade de pessoas e famílias 

envolvidas direta ou indiretamente nas atividades de produção, comercialização e 

consumo. 

 

 
Tabela 3 ï Número de Pessoas por Grupo 

 

 
Fonte: Pesquisa direta 
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Tabela 4 ï Número Total de Integrantes incluídos os Dependentes por Grupo 

 

 
Fonte: Pesquisa direta 

 
 

Analisando as vendas anuais de 2009 até 2014, foi possível perceber um 

aumento significativo em valores monetários (Anexo 3) e, também, no que diz 

respeito ao ingresso de novos grupos participantes no projeto. Esse aumento o pode 

ser vislumbrado na comparação dos Gráficos 15 e 16, que mostram um considerável 

aumento em todas as opções de valores, e um decréscimo apenas na alternativa em 

que os grupos ainda não faziam parte do projeto, naquele ano. Esses dados 

mostram que o projeto contribui para a ampliação da renda dos associados e que, 

ao longo desses anos, há um acréscimo de grupos novos ao projeto. 

A Tabela 5 mostra que 33,3% dos grupos comercializam no Terminal de 

Comercialização  de 0% a 20% do que produzem durante a semana, portanto a 

maior parte da produção é comercializada por outros canais de venda, e parte é 

estocada ou consumida para o sustento da família.  No Gráfico 17 é possível 

observar quais são os outros canais de venda, destacando-se a opção que se refere 

a outras feiras e eventos, com um percentual de 42,22%. Com isso pode-se 

perceber que 75,56% dos grupos possuem outros canais de venda, não 

dependendo somente da feira no Terminal de Comercialização do projeto 

Esperança, que ocorre uma vez na semana.  Os 24,44% dos grupos restantes 

vendem exclusivamente no terminal de Comercialização. 
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Gráfico 15 ï Vendas Anuais 2009 

  
Fonte: Pesquisa direta 

 

 

Gráfico 16 ï Vendas Anuais de 2014 

 
 Fonte: Pesquisa direta 
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Tabela 5 ï Percentual da produção que é vendida no terminal 
 

 
Fonte: Pesquisa direta 

 
 
 

Gráfico 17 ï O grupo possui outro canal de venda dos produtos 

 

Fonte: Pesquisa direta 

 

A análise do grau de satisfação dos grupos associados mostra que a maior 

parte deles, ou seja, 75,56% dos integrantes, estão satisfeitos em estar participando 

do projeto, como pode ser visto no Gráfico 18. Esse resultado explica, em grande 
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medida, o motivo pelo qual este Programa vem se consolidando no município de 

Santa Maria e região, e congregando anualmente um maior número de participantes.  

 

Gráfico 18 ï Grau de Satisfação dos Grupos 

 
Fonte: Pesquisa direta 

 

Em relação à análise da qualidade de vida, 86,7% dos grupos responderam 

que, levando em consideração o passado, houve uma melhora na qualidade de vida 

(aspectos econômicos e sociais) após a participação no Projeto 

Esperança/Cooesperança, como pode ser visto na Tabela 6.  Essa melhora na 

qualidade de vida percebida pelos associados, também, os leva a serem mais 

otimistas em relação ao futuro, como mostra a Tabela 7, em que a maior parte, ou 

seja, 82,2% dos grupos se sentem otimistas em relação ao futuro. 
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Tabela 6 ï A qualidade de vida melhorou 

 

 

Fonte: Pesquisa direta 
 

 

Tabela 7 ï O grupo se sente otimista em relação ao futuro 

 

 

Fonte: Pesquisa direta 



 
 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 As abordagens teóricas sobre pobreza e meios de vida forneceram elementos 

analíticos importantes para esta pesquisa, uma vez que, considerando que o Projeto 

Esperança/Cooesperança objetiva estimular a vida cooperativa entre os seus 

integrantes, isso permite benefícios que transcendem o âmbito econômico. 

Conforme visto, dentre todos os grupos associados 24,44% tem o terminal 

COOESPERANÇA como único canal de comercialização das mercadorias 

produzidas. Isto possibilita o estímulo ao crescimento na busca de estratégias e 

alternativas diferenciadas. Nesse sentido, permite efeitos sinergéticos no âmbito 

multidimensional, contribuindo para a minimização da pobreza das pessoas/famílias 

envolvidas neste Programa.  

Além disso, o presente trabalho buscou descrever as principais alterações 

verificadas com o desenvolvimento histórico do Projeto Esperança/Cooesperança, 

no que diz respeito aos aspectos relacionados à renda, produção, número de 

participantes e dependentes, grau de satisfação e otimismo em relação ao futuro. 

Destaca-se ainda a importância da economia solidária para a consolidação da 

agricultura familiar e a análise do papel do projeto Esperança/Cooesperança na 

melhoria da qualidade de vida da maior parte das famílias associadas ao projeto. 

 Como resultado, obteve-se o número de participantes por grupo e, também, o 

número total de integrantes e dependentes, que varia de 6 a 10 integrantes. 

Analisando o desempenho do ano de 2009 ao ano de 2015, obtivemos um aumento 

de dez grupos novos que ingressaram no projeto. 

 Desta forma, conclui-se que o Projeto Esperança/Cooesperança é um dos 

empreendimentos de destaque no âmbito da economia solidária em Santa Maria e 

no Rio Grande do Sul. Congrega diversos grupos associados de vários municípios 

do estado, além de ser o organizador de um dos eventos mais importantes da 

América Latina, em economia solidária, a Feira Internacional de Economia Solidária, 

que ocorre todos os anos na cidade.  Ao longo desses 28 anos de história e trabalho 

em prol de formas de produção sustentáveis, autogestionárias e solidárias, o 

programa contribuiu para a melhoria na qualidade de vida da maior parte dos 
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participantes do projeto. Os impactos positivos que a economia solidária proporciona 

na vida das famílias associadas pode ser percebida pelo grau de satisfação em 

relação ao projeto e pelo otimismo da maioria dos grupos, que foi de 82,2%. 

As análises dos resultados da pesquisa mostram que a economia solidária 

além de representar uma alternativa de trabalho e renda, é, ao mesmo tempo, uma 

forma de inclusão daqueles que foram excluídos do mercado de trabalho formal.  

Parece importante centrar novos estudos e pesquisas, na análise de formas de 

inclusão desse contingente populacional em garantias de aposentadoria, já que 

pertencem ao mercado informal.  
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Anexo 1 

 

 

 Questionário aplicado para os produtores (rurais e urbanos) participantes do 

Projeto Esperança/Cooesperança de Santa Maria/RS. O presente questionário faz 

parte do trabalho de conclusão do curso de Ciências Econômicas da Universidade 

Federal de Santa Maria ï UFSM, assim sendo gostaria de pedir sua colaboração 

para a resolução desse questionário, você não será identificado e as respostas 

serão utilizadas unicamente para fins de pesquisa acadêmica.  

 Obrigada pela colaboração!   

 

 As questões de 1 a 6 devem ser respondidas tendo como base o Grupo 

de produtores. 

 

1. Nome do Grupo: ____________________________________________ 

 

__________________________________________________________ 

 

2. Número de integrantes da Associação:  ________________ 

 

3. Número total de integrantes mais os dependentes (filhos ou pessoas que 

moram nos domicílios): __________________ 

 

4. Vendas Anuais: valores monetários totais dos anos: 

 

2009: R$ ____________ 

 

2010: R$ ____________ 

 

2011: R$ ____________ 

 

2012: R$ ____________ 

 

2013: R$ ____________ 

 

2014: R$ ____________ 

 

5. Qual é o percentual  da capacidade de produção do empreendimento que é 

vendido no terminal? __________% 

 

6. O Grupo tem outro canal de venda dos produtos? Qual? 

__________________________________________________________ 
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 As questões de 7 a 10 são para o entrevistado. 

 

7. Qual o percentual sobre a renda total de sua família que provem da 

comercialização no terminal? _________% 

 

8. Qual é o seu grau de satisfação em relação a estar participando do Projeto 

Esperança Cooesperança? 

(  ) Extremamente satisfeito 

(  ) Satisfeito 

(  ) Nem satisfeito nem insatisfeito 

(  ) Pouco Satisfeito 

(  ) Insatisfeito 

 

9. Levando em consideração o passado você acredita que a sua qualidade de 

vida melhorou (aspectos econômicos e sociais) após a entrada no Projeto 

Esperança/Cooesperança? 

(  ) Sim 

(  ) Não 

(  ) Indiferente 

 

10.  Você como associado participante do Projeto Esperança/Cooesperança se 

sente otimista em relação ao futuro? 

(  ) Sim 

(  ) Não  

(  ) Indiferente 
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Anexo 2 

 

 

Os 45 Grupos que responderam o questionário: 

 

1. Terra Viva 

2. AEPAZ  

3. Nova Esperança 

4. LAPET  

5. AFAS 

6. Vale do Pororó 

7. AMARTE 

8. Ass.Siticológica da Vovó 

9. AUPIC 

10. Associação São João 

11. UNIFAR 

12. Cia das Artes 

13. Colméia 

14. ACOMPROS 

15. Grupo dos Morangos 

16. Nação Tutumbaiê 

17. Campo Novo 

18. Kolinã Terena 

19. Seguir em Frente 

20. Unidas para Vencer 

21. Grupo da Família 

22. Corações Unidos 

23. Esperança 

24. APAC 

25. Delícias e Variedades 

26. Amigos Solidários 

27. APISMAR 

28. Anjo da Guarda 

29. Costuarte 
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30. Patchwork 

31. Renovart 

32. Bem no ponto 

33. Gauchito 

34. Caseiro de Minas 

35. Unicens 

36. Coperart 

37. Só Delícia 

38. Bolo Chaminé 

39. PAM 

40. Immer Lustig 

41. Taiwan 

42. Junto Venceremos 

43. Assamag 

44. Viva melhor 

45. Tudo Gostoso 
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Anexo 3 

 

Outputs das Vendas Anuais de: 2009, 2010, 2011, 2012, 2013 e 2014. 

 

VENDAS ANUAIS DE 2009 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 0,00 A 1.000,00 1 2,2 4,3 4,3 

DE 1.001,00 A 5.000,00 4 8,9 17,4 21,7 

DE 5.001,00 A 10.000,00 3 6,7 13,0 34,8 

DE 10.001,00 A 20.000,00 2 4,4 8,7 43,5 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,3 47,8 

DE 30.001,00 A 50.000,00 1 2,2 4,3 52,2 

MAIS QUE 50.000,00 1 2,2 4,3 56,5 

NESSE ANO A GRUPO 

AINDA NAO PARTICIPAVA 

10 22,2 43,5 100,0 

Total 23 51,1 100,0  

Missing 99,00 22 48,9   

Total 45 100,0   

 

VENDAS ANUAIS DE 2010 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 1.001,00 A 5.000,00 5 11,1 21,7 21,7 

DE 5.001,00 A 10.000,00 3 6,7 13,0 34,8 

DE 10.001,00 A 20.000,00 1 2,2 4,3 39,1 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,3 43,5 

DE 30.001,00 A 50.000,00 2 4,4 8,7 52,2 

MAIS QUE 50.000,00 1 2,2 4,3 56,5 

NESSE ANO O GRUPO 

AINDA NAO PARTICIPAVA 

10 22,2 43,5 100,0 

Total 23 51,1 100,0  

Missing 99,00 22 48,9   

Total 45 100,0   
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VENDAS ANUAIS DE 2011 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 1.001,00 A 5.000,00 6 13,3 26,1 26,1 

DE 5.001,00 A 10.000,00 2 4,4 8,7 34,8 

DE 10.001,00 A 20.000,00 1 2,2 4,3 39,1 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,3 43,5 

DE 30.001,00 A 50.000,00 2 4,4 8,7 52,2 

MAIS QUE 50.000,00 1 2,2 4,3 56,5 

NESSE ANO O GRUPO 

AINDA NÃO PARTICIPAVA 

10 22,2 43,5 100,0 

Total 23 51,1 100,0  

Missing 99,00 22 48,9   

Total 45 100,0   

 

VENDAS ANUAIS DE 2012 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 1.001,00 A 5.000,00 5 11,1 20,8 20,8 

DE 5.001,00 A 10.000,00 5 11,1 20,8 41,7 

DE 10.001,00 A 20.000,00 1 2,2 4,2 45,8 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,2 50,0 

DE 30.001,00 A 50.000,00 2 4,4 8,3 58,3 

MAIS QUE 50.000,00 1 2,2 4,2 62,5 

NESSE ANO O GRUPO 

AINDA NAO PARTICIPAVA 

9 20,0 37,5 100,0 

Total 24 53,3 100,0  

Missing 99,00 21 46,7   

Total 45 100,0   
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VENDAS ANUAIS DE 2013 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 1.001,00 A 5.000,00 6 13,3 27,3 27,3 

DE 5.001,00 A 10.000,00 3 6,7 13,6 40,9 

DE 10.001,00 A 20.000,00 3 6,7 13,6 54,5 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,5 59,1 

DE 30.001,00 A 50.000,00 2 4,4 9,1 68,2 

MAIS QUE 50.000,00 2 4,4 9,1 77,3 

NESSE ANO O GRUPO 

AINDA NAO PARTICIPAVA 

5 11,1 22,7 100,0 

Total 22 48,9 100,0  

Missing 99,00 23 51,1   

Total 45 100,0   

 

 

 

VENDAS ANUAIS DE 2014 

  

Frequency Percent Valid Percent 

Cumulative 

Percent 

Valid DE 1.001,00 A 5.000,00 4 8,9 19,0 19,0 

DE 5.000,00 A 10.000,00 6 13,3 28,6 47,6 

DE 10.001,00 A 20.000,00 4 8,9 19,0 66,7 

DE 20.001,00 A 30.000,00 1 2,2 4,8 71,4 

DE 30.001,00 A 50.000,00 3 6,7 14,3 85,7 

MAIS QUE 50.000,00 2 4,4 9,5 95,2 

NESSE ANO O GRUPO 

AINDA NAO PARTICIPAVA 

1 2,2 4,8 100,0 

Total 21 46,7 100,0  

Missing 99,00 24 53,3   

Total 45 100,0   
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